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Editorial

Leia mais nesta edição:

Abrapp emite alerta 
de golpe envolvendo 

correspondências falsas
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Saúde: plano não pode recusar 
tratamento ou medicamento 

prescrito por médico
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Proposta da PREVIC 
busca alívio para 

Fundos de Pensão
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Prezado(a) associado(a),

A mais recente Assembleia Geral Ordinária (A.G.O.) da 

ANAPHAB marcou um importante momento de transparência 

e engajamento entre os conselheiros e a diretoria executiva.

Durante a reunião, as contas da gestão foram aprovadas, re-

forçando o compromisso da diretoria com a saúde fi nanceira 

da nossa Associação. Além disso, um fato notável nessa A.G.O. 

foi a inovação introduzida na forma de transmissão ao vivo: 

pela primeira vez a assembleia foi disponibilizada no YouTube, 

permitindo a participação de associados em tempo real.

Houve ainda a presença ilustre do presidente da PREVHAB, 

Mario Cardoso Santiago, que falou sobre alguns obstáculos 

que a entidade tem enfrentado. “Nosso principal desafi o é co-

mercializar o Edifício Novo Mundo (principal ativo do Plano 

Plenus), de modo que isso possa ser um interessante fundo 

de investimento que, de imediato, já traga renda”, disse ele. 

Mario também abordou o reequilíbrio do Plano Plenus e afi r-

mou que a PREVHAB está “remando contra a maré, mas está 

conseguindo remar bem”.

Para rever a íntegra da A.G.O., aponte a câmera do seu celular 

para o QR Code abaixo.

Lembramos que, para falar com a ANAPHAB, use os telefones 

(21) 2262-1354 ou (21) 2526-1075. Para contato direto com 

o Presidente, use (21) 99678-0863.

Até a próxima edição! 

Diretoria Executiva
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O dia 1º de agosto marca o 

aniversário da FUNCEF. Já 

são 46 anos de uma trajetó-

ria notável entrelaçada com o 

próprio desenvolvimento da 

previdência complementar 

no Brasil, desde o final da dé-

cada de 1970.

Como o terceiro maior fundo 

de pensão do país, com mais 

de 140 mil participantes e 

mais de R$ 95 bilhões sob sua 

gestão, a Fundação represen-

ta um testemunho vívido da 

perseverança e do compro-

misso dos empregados da 

CAIXA na busca por um fu-

turo tranquilo, com visão de 

longo prazo.

Embora as décadas que se 

passaram tenham trazido 

mudanças significativas, a 

FUNCEF continua represen-

tando um importante parâ-

metro na administração com 

excelência dos benefícios dos 

seus assistidos e do patrimô-

nio de seus participantes. Por 

tudo isso, a ANAPHAB cele-

bra essa data!

FUNCEF 
completa 

46 anos em 
agosto

Abrapp emite alerta 
de golpe envolvendo 

correspondências falsas
A Associação Brasileira das Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar (Abrapp) emitiu um im-

portante alerta sobre tentativa de golpe por meio 

do envio de correspondências com informações fal-

sas e enganosas.

Nessas cartas, os golpistas solicitam que os aposen-

tados ligados às entidades associadas da Abrapp 

forneçam seus dados bancários através de telefo-

nemas, alegando que essas informações são neces-

sárias para facilitar o processo de resgate das con-

tribuições relacionadas aos planos de previdência 

complementar. Esta é uma tentativa de fraudar in-

formações pessoais e financeiras, colocando em ris-

co a segurança financeira dos beneficiários.

Reiteramos a necessidade de manter a atenção redo-

brada ao receber qualquer tipo de correspondência. 

Não discuta questões relativas aos seus benefícios e 

nem compartilhe dados pessoais ou financeiros por 

meio de canais não oficiais da Abrapp, da PREVHAB, 

da FUNCEF ou outra entidade a qual tenha vínculo.
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Em julho, a Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar (PREVIC) apresentou uma proposta à 

Subcomissão 1 do Grupo de Trabalho de revisão dos 

normativos que visa permitir a suspensão temporária, 

até abril de 2024, das contribuições extraordinárias as-

sociadas aos planos de equacionamento de déficits dos 

fundos de pensão.

O objetivo da medida é multifacetado: além de fornecer 

um intervalo para as entidades fechadas de previdência 

complementar (EFPC) reavaliarem as regras de equa-

cionamento de défi cit atuarial, a proposta visa incorpo-

rar padrões internacionais de experiência e adotar uma 

abordagem anticíclica com alguns parâmetros a serem 

observados, tais como:

        Índice de Solvência maior ou igual a 0,75;

        Índice de Liquidez maior ou igual a 1 (um); 

       Estudo técnico específi co demonstrando capacidade 

de honrar os pagamentos durante a suspensão;

      Que a entidade não tenha decisão judicial determi-

nando o pagamento das parcelas do défi cit em equacio-

namento.

A proposta tem a intenção de conceder às EFPC a capa-

cidade de suspender temporariamente as contribuições 

extraordinárias, abrindo espaço para a recomposição do 

valor dos benefícios dos assistidos. Ao mesmo tempo, essa 

suspensão também poderia oferecer um respiro — ainda 

que temporário — permitindo uma revisão cuidadosa das 

regras de solvência para o equacionamento de défi cits.

Tal proposta é corroborada pela PREVHAB, que enxer-

ga a iniciativa como um passo significativo em direção a 

uma abordagem mais flexível e adaptável no campo dos 

fundos de pensão.

Proposta da PREVIC busca alívio para 
Fundos de Pensão com a suspensão temporária 

de Contribuições Extraordinárias
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Recentemente, a imprensa re-

forçou a divulgação da infor-

mação que os planos de saúde 

não podem recusar o forne-

cimento de tratamentos ou 

medicamentos prescritos por 

médicos, usando como justifi -

cativa o fato de determinados 

procedimentos não estarem 

na sua cobertura ou no rol de 

cobertura da ANS (Agência 

Nacional de Saúde).

Portanto, reforçamos: de 

acordo com a justiça, os pla-

nos de saúde têm o dever de 

fornecer o tratamento ou me-

dicamento necessário, desde 

que esteja de acordo com as 

diretrizes médicas e a prescri-

ção do profi ssional de saúde. 

Isso signifi ca que os benefi ci-

ários não devem ser subme-

tidos a barreiras desnecessá-

rias ou recusas injustifi cadas 

quando se trata de receber a 

assistência médica necessá-

ria para o tratamento de suas 

condições de saúde.

É essencial que os benefi ciá-

rios conheçam seus direitos. 

Aos nossos associados, reco-

mendamos que, em casos de 

recusa do seu plano de saúde 

em fornecer medicamentos 

ou realizar tratamentos pres-

critos por médicos, busquem 

valer o seu direito e exijam 

que sejam cumpridos! Vale 

lembrar que a legislação e re-

gulamentações vigentes no 

setor de saúde têm a intenção 

de proteger os interesses dos 

pacientes e assegurar que eles 

tenham a assistência necessá-

ria para enfrentar problemas 

de saúde.

Saúde: plano não pode recusar 
tratamento ou medicamento 
prescrito por médico
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